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 CONVITE 

 

   

DE: O Presidente da Câmara, 

Osvaldo dos Santos Gonçalves 

 

 

 

 

(assinatura digital) 

Registo n.º: 2750 /2022  

Processo n.º:  2022/300.10.005/517  

ASSUNTO: Prestação de serviços jurídicos de assessoria ao projeto da Ponte Internacional Alcoutim - San 
Lucar D’El Guadiana –  

Convite   

 
Objeto da Prestação de Serviços:  
 
Prestação de serviços jurídicos de assessoria ao projeto da Ponte Internacional Alcoutim - San Lucar D’El 
Guadiana – AJUSTE DIRETO. 
 

1. A entidade adjudicante é o Município de Alcoutim, com sede na Rua do Município n.º 12, em Alcoutim, 
telefone n.º 281540500, fax n.º 281546363, n.º de Identificação fiscal  506772446, correio eletrónico - 
geral@cm-alcoutim.pt,  convida essa firma, a apresentar proposta no âmbito do procedimento adotado 
para a celebração do contrato de Prestação de serviços jurídicos de assessoria ao projeto da Ponte 
Internacional Alcoutim - San Lucar D’El Guadiana – AJUSTE DIRETO.  

 
2. Informa-se que: 

 
a)  A decisão de contratar foi tomada por despacho do Sr. Presidente da Câmara, em anexo; 

 
b) A escolha do procedimento de ajuste direto é de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 do 

art.º 24.º do Código dos Contratos Públicos. 
 

c) Considerando que o Município de Alcoutim não dispõe de recursos técnicos especializados para 
desenvolver adequadamente a vertente jurídica do Projeto, considerando, ademais, que o 
calendário de execução da obra impõe um ritmo muito elevado de preparação, lançamento, 
acompanhamento e adjudicação de vários e complexos concursos públicos que não é compaginável 
com os prazos de contratação por concurso público dos referidos serviços jurídicos, entende-se  
verificar-se uma situação excecional que permite a respetiva contratação nos termos do n.º 6 do 
art.º 61º da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho (LOE) e, ainda, nos termos da alínea c), do n.º 1, do 
art.º 24º do Código dos Contratos Públicos, já que se verifica urgência imperiosa na preparação dos 
documentos de natureza jurídica que permitam a contratação dos prestações necessárias à 
conclusão do projeto até 31.12.2025, como é imposição do PRR, urgência que não é atribuível à 
CMA e que era até ao momento imprevisível.  
 

d) Com efeito, considerando o calendário de execução do projeto, designadamente no que se refere à 
necessidade de lançamento urgente dos vários procedimentos de contratação pública essenciais 
para a sua concretização a muitíssimo curto tempo, que deve atentar na necessidade de prever um 
prazo de 24 meses para a construção da ponte e, bem assim, os prazos para a contratação de 
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consultores que possam preparar os estudos de impacto ambiental, o projeto de execução, a 
revisão de projeto, e, ainda, o facto de ser necessário prever o tempo para a avaliação de impacte 
ambiental, bem como para a celebração de acordo com o Reino de Espanha, torna-se essencial que 
seja contratada a assessoria jurídica especializada que permita lançar e acompanhar todos esses 
procedimentos de forma integrada e com uma visão global do projeto, de forma a que seja possível 
ao Município cumprir a meta de 31.12.2025, imposta pelo PRR e pelos contratos de financiamento 
celebrados entre a estrutura de Missão e a CCDR Algarve e entre a CCDR Algarve e a CMA, que 
permitem beneficiar de financiamento comunitário para concretização do investimento que, de 
outra forma, a CMA não tem meios para financiar. 
 

e) Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do concurso são da 
competência da Divisão do Obras, Planeamento e Gestão Urbanística, Equipamentos, Ambiente e 
Serviços Urbanos - Município de Alcoutim.  
 

3. Proposta: 
 

Na proposta o concorrente manifesta a sua vontade de contratar e indica as condições em que se dispõe a 

fazê-lo. 

a) Na proposta o concorrente deve especificar aspetos que considere relevantes para a apreciação da 
mesma. 
 

b) A proposta deve ser assinada pelo concorrente ou seus representantes, que tenham poderes para 
o obrigar. 
 

c) Elementos a indicarem obrigatoriamente na proposta: 
 

 Valor total, em algarismos e por extenso, com indicação expressa da não inclusão do IVA e que 
ao mesmo acresce aquele imposto à taxa legal em vigor se for devido; 

 

 Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, emitida conforme o Anexo I ao 
Código dos Contratos Públicos. 

 

 Quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os considerar indispensáveis 
para a sua proposta. 

 
d) Todos os documentos são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. 

 

4. Propostas com variantes: 
 

 Não é admitida a apresentação de propostas com variantes. 
 

 Para efeitos do presente procedimento, proposta com variantes é aquela que apresenta diferenças 
em relação à proposta base. 
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5. Prazo de entrega e modo de apresentação da proposta: 
 

a)  A proposta deverá ser entregue através da plataforma eletrónica de compras públicas utilizada 
pela entidade adjudicante - AcinGov.  
 

b)  O prazo limite para apresentação da proposta é de 6 dias, a contar a partir da data do envio dos 
convites, até às 23:59 horas. 

 
6.  As propostas não serão objeto de negociação. 
 

7. A adjudicação é feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa, 
determinada nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 74.º do Código da Contratos Públicos 
(Monofator - Preço). (não aplicável) 

 
8. Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do CCP, estabelece-se como critério de desempate, o sorteio. 

(não aplicável) 
 
9. Documentos que acompanham a proposta: 

 
 Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, emitida conforme o Anexo I ao 

Código dos Contratos Públicos. (conforme exigido no ponto 3) 
 
10. Prazo de validade da proposta: 
 
Os concorrentes ficam obrigados a manter as suas propostas durante um período de 66 dias contados da 
data limite para a sua entrega, nos termos do art.º 65.º do Código dos Contratos Públicos. 
 
11.  Encargos do Concorrente: 

 
São encargos do concorrente as despesas inerentes à elaboração da proposta, incluindo as de prestação de 
caução e celebração de contrato escrito, se for o caso. 
 
12.  Caução: 
 

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do art.º 88.º do CCP, não é exigível a prestação de caução, quando o preço 
contratual for inferior a 500.000 Euros. 

 
13.  Documentos de Habilitação: 
 

O adjudicatário deve apresentar, no prazo de cinco dias, contados sobre a data da notificação de 
adjudicação: 
 

• Declaração do anexo II do CCP, do qual faz parte integrante; 
 

• Declaração de Impedimentos – n.º 4 do artigo 69º CPA (de acordo com o Anexo III do CE); 
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• Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e 

h) do n.º 1 do artigo 55.ºdo CCP; 
 

• os documentos comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas para a 
prestação dos serviços em causa, nomeadamente, Certidão de inscrição na Ordem dos Advogados. 
 

• Certidão Permanente da Empresa. 
 

• Documento comprovativo de Registo Central de Beneficiário Efetivo (RCBE), nos termos e para 
efeitos previstos nos artigos 36.º e 37.º Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto; 
 

• Autorização de identificação de pessoas singulares que outorgam os contratos com a junção de 
cópia do cartão de cidadão para esse efeito, ou descrição da identificação completa, com nome e 
número e letras (ex: cc111111 1xx1) e validade. 
 

14. Legislação aplicável: 
 
Em tudo o mais omisso no processo que constitui o presente procedimento, observar-se-á o disposto no 
Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro e respetivas 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto. 
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